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ACÓRDÃO Nº 090/2009 
 

 
ICMS. OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS.  EQUIPAMENTO 

POS NÃO INTEGRADO AO ECF.  

1.As obrigações acessórias, nos termos do § 2º do art.113 do 

CTN, decorrem da legislação tributária e têm por objeto as 

prestações positivas ou negativas, no interesse da 

arrecadação ou fiscalização dos tributos.  

2. A obrigação de utilização do equipamento do tipo point 

of sale (POS) dependerá de prévia autorização do Fisco e 

deverá sempre estar integrado ao equipamento emissor de 

cupom fiscal (ECF) em operações  que utilizem  como meio 

de pagamento cartão de crédito ou débito em conta corrente, 

conforme preceituam o art. 62 da Lei Nacional 9.532/97 e o 

§ 17 do art. 4º  do Decreto Estadual 9.513/96. 

3. Neste contexto, em regra, a emissão de comprovante de 

pagamento efetuada com cartão de crédito por contribuinte 

obrigado ao uso do ECF somente poderá ocorrer se, além da 

autorização do Fisco, o equipamento POS estiver integrado 

ao ECF, salvo autorização prévia emitida pela UNIFIS, nos 

termos do art. 47, § 4º do Decreto 9.513/96, no sentido da 

utilização de outros dispositivos não integrados ao ECF.  
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4 A responsabilidade por infrações independe da intenção 

do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e 

extensão de seus efeitos, consoante o art. 136 do CTN.  

5. A recorrente emitiu comprovantes de operações efetuadas 

com cartão de crédito por equipamento POS sem a 

necessária integração com o ECF.  

6. Caracterizada, portanto, a infração ensejando a aplicação 

da penalidade por descumprimento de obrigações acessórias 

prevista no art. 79, inciso V, alínea “q” da Lei 4.257/89.  

7.  Recurso conhecido e não provido.  

   8. Decisão por unanimidade 
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